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efectuar-se quando houver vaga no respectivo quadro
que nio possa ser preenchida pela promocio do funcio-
pério da classe imediatamente inferior, por falta de in-
dividuos habilitados para essa promociio, e com o as-
sentimento dos respectivos governadores.

§ 2.° A transforéncia por permuta s pode efectuar-se
com assentimento dos respectivos governadores.

§ 3.° A transferéncia por motivo disciplinar efectua-se
mediante o competente processo disciplinar e desde que
haja vaga no quadro para onde se deve efectuar a trans-
fergncia.

§ 4.° O funciondrio transferido ficard colocado na res-
pectiva escala & esquerda de todos os outros da mesma
categoria.

Art. 5.° Podem também os funcionirios de qualquer
classe dos quadros privativos de uma colénia ser pro-
movidos, por conveniéncia do servigo piblico, para va-
gas existentes em outros gquadros de servigos idén-
ticos de outra colbnia, desde que estejam habilita-
dos & promogdo & classe imediata, aceitem a promogdo
nestes termos € ndo haja na colonia para onde sfo pro-
movidos funciondrios da classe imediatamente inferior
legalmente habilitados para promogao.

Art. 6.° As transferéncias efectuadas a pedido ou por
permuta, quer de funciondrios de quadros comuns, quer
de quadros privativos, nfo dio direito a0 abono de pas-
sagens, adiantamentos e ajudas de custo.’

Art. 7.° Nenhum funciondrio civil das colénias poders
ser aposentado com pensdo correspondente ao,seu altimo
cargo sem que o tenha exercido durante dois anos pelo
menos. .

Art. 8.° A pensdo de aposentagio dog funcioparios ci-
vis das colénias é sempre referida ao seu lugar no res-
pectivo quadro na data em que tenham sido desligados
do servigo, observada a disposigio do artigo antecedente,
6 ndo ao lugar que em comissio nessa data estivessem
exercendo.

§ umico. O disposto neste artigo aplica-se aos funcio-
nirios desligados do servigo aguardando aposentagio,
.mas sem efeito retroactivo quanto 4s pensdes provisérias
Jé recebidas pelos mesmos funcionarios & data do pre-
sente decreto. _

Art. 9.° Aplicam-se integralmente aos magistrados e
oficiais de justica das colénias as disposigdes dos arti-
gos 7.° @ 8.° e seu parigrafo.

Art. 10.° Os fancionirios civis' de todas as colénias
sdo distribuidos por classes, a cada uma das’quais cor-
responde, na metrépole, um vencimento metropolitano de
categoria expresso em escudos, e, em cada colénia, um
ordenado colonial expresse em moeda local.

Art. 11.° Os vencimentos atribuidos a comisstes que
militares ou funciondrios de quadros metropolitanos de-
sempenharem nas colbnias nio dependem, em nenhum
caso, dos vencimentos a que nesses quadros tais milita-
res ou funciondrios tiverem direito.

Art. 12.° Aos funcionirios das colénias em servigo
activo é proibido:

1.° Exercer a advocacia, quando seja funcionério re-

munerado pelo Estado, salvo se tiverem obtido licenga
do governador da colénia, requerida anualmente, ou nos
pleitos de causa propria, quando bacharéis ou licencia-
dos em direito, ndo lhes sendo, comtudo, lcito advogar

em qualquer causa contra o Estado ou contra os actos.

e resolucdes do govérno da colénia;

2.° Exercer qualquer profissio ou emprégo de cardcter
.ndo oficial, exceptuando-se os funcionarios que, ndo per-
tencendo & magistratura judicial e do Ministério Piblico,
e a servigos de fiscalizagdo ou de cardcter executivo da
administragio da col6nia, para 8sse exercicio obtiverem
licenga do governador da col6nia;

3.° Tomar parte na direc¢do ou administracio de quais-
quer emprésas agricolas, industriais ou comerciais;

4.° Estar interessado em alguma emprésa agricola,
comercial ou industrial na colénia, em termos que os in-
terésses particulares resultantes possam colidir com o
desempenho das suas fungdes publicas. )

Art. 13.° Fica revogada a legislagio em contrario.

Determina-se portanto a todas as autoridades & quem
o conhecimento e execugdo do presente decreto com forga
de lei pertencer o cumpram e fagam cumprir e guardar
tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Repartigdes o fagam imprimir,
publicar e correr. :

Para ser publicado nos «Boletins Oficiais» de to-
das as colénias.

Dado nos Pagos do Govérno da Repiblica, em 24 de
Margo de 1928.— ANTONT0 OscaR pE FraGoso Car-
MONA —José Vicente de Freitas —Manuel Rodrigues Ju-
nior — Abilio Augusto Valdés de Passos e Sousa —
Agnelo Portela— Anténio Maria de Bettencourt Rodri-
gues— Alfredo Augusto de Oliveira Machado e Costa—
Artur lvens Ferraz—José Alfredo Mendes de Maga-
lhaes— Felisberto Alves Pedrosa.

Decreto n.» 15:243

Determinando o artigo 2.° do decreto n.° 13:227, de
3 de Margo de 1927, que o regime estabelecido no
mesmo decreto, autorizando os governadores das cold-
nias da. Guiné e S. Tomé e Principe a proceder sem
assisténcia do conselho do govérno no exercicio das
atribuigdes que lhes sdo conferidas nas respectivas car-
tas orgdnicas, deixard de vigorar logo que o Conselho
de Ministros, sob proposta do Ministro das Colénias, o
julgue necessario; :

Tendo-se modificado as circunsténcias que determina-
ram a concesslio desta faculdade para a manutengiio da
ordem e disciplina nas referidas colénias que ao Govérno
campre assegurar e defender; ,

Tendo ouvido o Conselho Superior das Colénias, fa-
voravel & cessagdo da mesma faculdade;

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do, decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, sob proposta do Ministro das Colénias e tendo
ouvido o Conselho de Ministros, nos termos do ar-
tigo 2.° do citado decreto n.° 13:227:

Hei por bem decretar o seguinte:

Artigo finico. Fica revogado o decreto n.° 13:227, de
3. de Margo de 1927. .

'O Ministro das Colénias assim o tenha entendido e
faga executar.

Para ser publicado nos «Boletins Qficiais» de to-
das as colbnias.

Pagos do Govéruo da Republica, 24 de Margo de
1928. — ANTON:0 OsCAR DE FRAGOSO CARMONA — Ar-
tur Ivens Ferraz. .

Deoreto n.° 15:244

Tendo sido introduzidas algumas modificagdes nas ba-
808 orginicas da administragio colonial e tornando-se,
por isso, necessdrio actualizar as referéncias que lhes
sdo feitas no decreto n.° 12:467, de 11 de Outubro de
1926, que fixou as atribuicdes do Alto Comissirio da Re-
piblica em Angola;

Acumulando o Alto Comissério as suas fungdes espe-
ciais com- as de governador geral e devendo ser substi-
tuido no exercicio destas dltimas pela forma determinada
na carta orgnica, por motivo de auséncia ou impedi-
mento;



592

1 SERIE — NUMERO 69

Havendo também necessidade, em virtude das circuns-
téncias daquela colénia e visto n#io se achar instalado’o
.Conselho do Govérno, de regular o exercicio das fungdes
da entidade que o substituir como governador, e bem
- assim providenciar, na falta de disposigio expressa, $0-
bre a situagio dos actuais secretérios provinciais durante
a ausdncia, fora da colénia, do Alto Comissério;

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, sob proposta dos Ministros de todas as Reparti-
gles:

I.Hei por bem decretar, para valer como lei, o se~
guinte:

Artigo 1.° O Alto Comissério da Repiiblica em An-
gola continua com as atribuigdes que lhe sfio conferidas
pelo decreto n.° 12:467, de 11 de Outubrd de 1926, es-
clarecido pelo decreto n.° 13:685, de 26 de Maio de 1927,
sendo, porém, o artigo 1.° daquele decreto substituido
pelo seguinte:

Artigo 1.° Além de todas as atribuigdes de go-
vernador geral da colénia, sio conferidas ao Alto
Comissério:

a) Em matéria legislativa, as faculdades atribui-
das ao Ministro das Colénias nos n.® 7.° e 8.° da
base vix e a de resolver os assuntos no caso de se
nfo conformar com as resolugdes deliberativas do
Conselho do Govérno;

b) Em matéria executiva, as consignadas nos
n.% 3. 4.°, 7.° ¢ 10.° da base x;

¢) Em matéria propriamente financeira, as esta-
belecidas nas bases XX, XXVII @ XXIX.

Art. 2.° O Alto Comisséario nio sers substituido, por
motivo de auséncia ou impedimento, no exereicio da sua
compet@ncia_especial derivada déste cargo, mas 3 enti-
dade que, durante a sua auséncia fora da colénia, o
substituir na qualidade de governador geral interino, on
encarregado do govérno geral, 6 extensiva a faculdade
que ao Alto Comissério foi conferida no artigo 2.° do
citado decreto n.° 12:467, de 11 de Outubro de 1926.

§ 1.° As resolugdes tomadas nos termos da segunda

" parte deste artigo entrariio logo em vigor quando a
carta orgénica nfio exigir prévia aprovagdo do Ministro
das Colénias, sendo depois submetidas & sua aprecia-

§ 2.° Nos casos em que for exigida a prévia aprova-
¢éo do Ministro das Col6nias, sé poderdo tais resolugdes
ser promulgadas depois de aprovag#o superior ou com
a aprovagio tdcita nos termos definidos na carta orgé-
nica e com as restrigdes nela contidas. '

Art. 3.° Os secretirios provinciais, transitdriamente
mantidos nos termos da base XviI, continuar#o, durante
a auséneia do Alto Comissério, no uso das faculdades
que lhes estiverem atribuidas pela forma e emquanto &le
o julgar neeessério.

Art. 4.° Fica revogada a legislagio em contréirio.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execugfio do presente decreto com forga
de lei pertencer o cumpram e facam cumprir e guardar
tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Reparti¢gdes o fagam impri-
mir, publicar e correr.

Para ser publicado no sBoletim Ofictal> da cos
lénta de Angola.

Dado nos Pagos do Govérno da Repiblica, em 24 de
Margo de 1928.— Anrténio Oscar DE Fracoso Caz-
MONA—José Vicente de Freitas— Manuel Rodrigues Ji-
nior — Abtlio Augusto Valdes de Passos e Sousa—Agnelo

Portela — Anténio Maria de Bettencourt Rodrigues—
Alfredo Augusto de Oliveira Machado e Costa — Artur
Tvens Ferraz— José Alfredo Mendes de Magalhdes — Fe-
lisberto Alves Pedrosa. )

~

Deoreto n.° 15:245

As bases orgénicas decretadas em 1926 introduziram
importantes modificagdes no regime de administragio co-
lonial. N&o se estabeleceram porém as providéncias regu-
lamentares necessirias para a promulgagio dos diplomas
dos governadores das colénias, e assim verifica-se pelo
exame dos Boletins Oficiais que o formuldrio varia de
colénia para colénia, quer na designacdo dos diplomas,
quer na forma de pubiica¢lio, consoante o critério com
que em cada uma se procuron adaptar a nova termino-
logia. a0s moldes anteriores e is tradiges administrati-
vas da colonia.

Por outro lado, desde que desapareceu do titulo v da
Constitaigfio Politica da Republica Portuguesa, que espe-
cialmente trata das colénias portuguesas, a designa¢io
«Provincias Ultramarinas», substituida pela de Colénias,
deixou de aplicar-se com propriedade o térmo eprovin-
cial» s providéncias legislativas e executivas dos gover-
nadores. Os seus diplomas legislativos e portarias, assim
simplesmente denominados, n3o carecem de designagdes
acessérias, além da numeracio, e sem perigo de confusdio
com os diplomas da metrépole. _

Mostrando-se da maior conveniéncia para o servigo
ptblico que a formula executéria das resolugdes legisla-
tivas e executivas dos governos coloniais seja uniforme
em todas as colénias e se harmonize com o regime de
administra¢io definido nas bases orgénicas;

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do deereto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, sob proposta do Ministro das Col6nias:

Hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.° Os diplomas expedidos pelos governadores
das colénias no exercicio da sua competincia legislativa
e aqueles que aprovam regulamentos e determinam ou-
tras resolugdes no exercicio de fungles executivas serio
promulgados com o titulo, respectivamente, de «Diplomas
Legislativos» e «Portarias».

§ tnico. Os diplomas legislativos e as portarias a que
se refere @ste artigo terfio, aqueles e estas, numeracio
seguida em cada coldnia.

Art. 2.° A férmula da promulgacio dos diplomas le-
gislativos 6, ap6s o preambulo justificativo, a seguinte:

a) Nos diplomas que n#io exijam prévia aprovagio do
Ministro das Colénias: ‘

O conselhq do govérno aprovou e o governador
geral de ... ou o governador de . .., usando da com-
peténcia que lhe .confere o artigo ... da carta or-
gnica, determina:

b) Nos diplomas que exijam prévia aprovagio do Mi.
nistro das Col6nias:

O conselho do govérno aprovou e o governador
"geral de ... ou o governador de ... cam a aprova-
clo ticita ou com a aprovaglio constante do tele-
grama ou oficio n.° ..., de ... de S. Ex.*> o Mi-
nistro das Colénias, nos termos do artigo ... da
carta orgénica, e usando da competéncia que esta
lhe confere no artigo ..., determina:

¢) No caso de o governador se nfo conformar com o
voto do conselho do govérno, sendo a publicagdio auto-
rizada pelo Ministro:

Tendo S. Ex.* o Ministro das Colénias suprido o
voto do conselho do govérno, nos termos do ar-
tigo ... da carta orgénica, como foi comunicade em



